L e i   n.°  1168, de  23 de  setembro  de  2003.
"DISPÕE SOBRE A INCORPORAÇÃO DE FUNÇÕES  GRATIFICADAS  E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.”

Rogério Cassol Pires, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI;



Art. 1º - O servidor detentor de cargo de provimento efetivo, que contar mais de 10 anos consecutivos de serviços prestados ao Município, e que tenha exercido ou venha a exercer outro cargo de confiança sob a forma de cargo em comissão ou função gratificada, por dois anos completos, consecutivos, terá adicionada ao vencimento do cargo de provimento efetivo, como vantagem pessoal, a importância equivalente a vinte por cento (20%):
Art. 1° O servidor detentor de cargo de provimento efetivo, que contar dez anos ou mais de serviço público prestado ao Município e que tenha exercido ou venha a exercer cargo em comissão e/ou função gratificada por dois anos completos, terá adicionado ao vencimento do seu cargo, como vantagem pessoal, a importância equivalente a 20%: (alteração dada pela lei nº 1667, de 06.10.2010)

I -   do valor da função gratificada;

II - do valor da função gratificada correspondente, se provido em cargo em comissão; ou

III - da diferença entre a remuneração do cargo efetivo e a do cargo em comissão, quando a este não corresponder função gratificada.

§ 1º O cargo de Secretário reveste-se das mesmas características do Cargo em Comissão, gozando do direito ao acesso às vantagens concedidas na forma  desta Lei.” (incluído pela lei nº 1667, de 06.10.2010)
§ 2º Para o atendimento dos requisitos temporais previsto no caput deste artigo, é irrelevante a época do exercício, a consecutividade e a forma de contrato ou ingresso, e para fins os desta Lei, o ano será considerando com 365 dias. (incluído pela lei nº 1667, de 06.10.2010)
Art. 2º - A cada dois anos completos que excederam a dois do cargo em comissão ou função gratificada, corresponderá novo acréscimo de 20% (vinte por cento) sobre os valores previstos nos itens I, II e III, até o máximo de 100% (cem por cento).

Art. 3º - A vantagem de que trata esta Lei, somente será paga a partir da data em que o servidor retornar ao exercício do cargo de provimento efetivo ou, permanecendo no cargo em comissão ou função gratificada, optar pelos vencimentos e vantagens do cargo de provimento efetivo.

Art. 4º - Quando o servidor tiver exercido no biênio mais de um cargo em comissão ou função gratificada, servirá de base para o cálculo o de mais elevado padrão, que tenha desempenhado por mais de um ano, no mínimo; no caso de, em nenhum deles ter completado esse tempo mínimo, servirá de base o valor do padrão do cargo ou função que tenha desempenhado por mais tempo.

Art. 5º - O servidor no gozo da vantagem pessoal de que trata esta Lei, investido em posto de confiança, perderá a vantagem enquanto durar a investidura, salvo se optar pelas vantagens do cargo efetivo.

Parágrafo Único - Na hipótese deste artigo, ocorra ou não a percepção da vantagem, terá continuidade o cômputo dos anos de serviço para efeitos de percepção dos vinte por cento a que se refere esta Lei.

Art. 6º - O cálculo da vantagem pessoal levará sempre em conta os valores atualizados dos vencimentos, dos adicionais incorporados ao vencimento e das funções gratificadas.

§ 1º Na hipótese de ter o servidor ocupado cargo em comissão ou função gratificada já extinta, os valores correspondentes deverão ser atualizados pelos índices acumulados dos reajustes dos vencimentos do funcionalismo, tomando-se por base o valor vigente quando da extinção, até a data da incorporação. (incluído pela lei nº 1667, de 06.10.2010)
§ 2º Caso não possa ser aplicado o previsto no parágrafo anterior devido a falta de dados históricos, será utilizado como parâmetro, o valor do cargo ou função atual equivalente ou que mais se assemelhe ao extinto, considerando-se para tanto, as atribuições e responsabilidades, e ainda, as alterações ocorridas na estrutura administrativa, onde deverão ser observados e comparados os órgãos, cargos ou funções extintas, com os novos, criados para substituí-los, conforme cada caso. (incluído pela lei nº 1667, de 06.10.2010)
§ 3º Ocorrido o previsto no parágrafo anterior, deverá acompanhar o processo de incorporação, relatório elucidativo contendo todos os fatos históricos que dê o direito justifiquem a concessão do benefício. (incluído pela lei nº 1667, de 06.10.2010)
§ 4º O reajuste do valor do montante da incorporação se dará na mesma data e índices que se der aos vencimentos dos servidores. (incluído pela lei nº 1667, de 06.10.2010)
Art. 7º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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